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Decisão: Após a leitura do relatório e a realização das sustentações orais, o
julgamento foi suspenso. Falaram: pelo interessado Estado de Santa Catarina, o Dr. Marcelo
Mendes, Procurador-Geral do Estado; pelo amicus curiae Associação Nacional dos
Procuradores dos Estados e do Distrito Federal - ANAPE, o Dr. Vicente Martins Prata Braga;
pelo amicus curiae Sindicato dos Auditores do Estado de Santa Catarina - SIND I AU D I T O R I A / S C,
o Dr. Luiz Magno Pinto Bastos Junior; e, pelo amicus curiae Federação Nacional do Fisco
Estadual e Distrital - FENAFISCO, o Dr. Alexander Andrade Leite. Ausente, justificadamente, o
Ministro Luiz Fux. Presidência do Ministro Edson Fachin. Plenário, 4.12.2025.
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Decisão: Após a leitura do relatório e o início das sustentações orais, o julgamento
foi suspenso. Falaram: pelo requerente Progressistas, o Dr. Rudy Maia Ferraz; pela Advocacia-
Geral da União, a Dra. Isadora Maria Belem Rocha Cartaxo de Arruda, Secretária-Geral de
Contencioso; pela Câmara dos Deputados, o Dr. Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva,
Advogado da Câmara dos Deputados; pelo Senado Federal, a Dra. Gabrielle Tatith Pereira,
Advogada-Geral do Senado Federal; pelo amicus curiae Defensoria Pública da União - DPU, o
Dr. Leonardo Cardoso de Magalhães, Defensor Público-Geral Federal; pelo amicus curiae
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, o Dr. Rodrigo de Oliveira Kaufmann; pelos
amici curiae Federação de Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso do Sul - FAMASUL,
Federação da Agricultura do Estado do Paraná e Sindicato Rural de Caarapó/MS, o Dr. Gustavo
Passarelli da Silva; pelo amicus curiae Associação Juízes para a Democracia, a Dra. Deborah
Duprat; pelo amicus curiae Instituto Socioambiental, a Dra. Renata Carolina Corrêa Vieira; pelo
amicus curiae Laboratório do Observatório do Clima, a Dra. Marcela Rodrigues Calixto; pelo
amicus curiae Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB, a Dra.
Auzerina Melo Duarte Makuxi; pelo amicus curiae Centro de Trabalho Indigenista, o Dr. Aluisio
Ladeira Azanha; pelo amicus curiae Federação de Agricultura e Pecuária do Estado de Mato
Grosso - FAMATO, o Dr. Rodrigo Gomes Bressane; pelo amicus curiae Movimento de Defesa da
Propriedade e Dignidade e Justiça Social, a Dra. Jaqueline Mielke Silva; pelo amicus curiae
Sindicato Rural de Porto Seguro, o Dr. Flavio Roberto dos Santos; pelo amicus curiae Associação
Brasileira dos Produtores de Soja - APROSOJA BRASIL, o Dr. Felipe Costa Albuquerque Camargo;
e, pelo amicus curiae Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai, o Dr. Andre Rufino do
Vale, Procurador Federal. Presidência do Ministro Edson Fachin. Plenário, 10.12.2025.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

Atos do Congresso Nacional
ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 82, DE 2025

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.309, de 13 de agosto de 2025, que "Institui, no âmbito do Poder Executivo federal, o
Plano Brasil Soberano e o Comitê de Acompanhamento das Relações Comerciais com os
Estados Unidos da América, altera a Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, a Lei nº 9.818,
de 23 de agosto de 1999, a Lei nº 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, a Lei nº 12.712, de
30 de agosto de 2012, a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.042, de 19 de
agosto de 2020", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 10 de dezembro de 2025.

Brasília, 12 de dezembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do

Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2025

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de
crédito externo com o Instituto de Crédito Oficial da
Espanha (ICO), com garantia da União, no valor de €
92.000.000,00 (noventa e dois milhões de euros), de
principal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito externo

com o Instituto de Crédito Oficial da Espanha (ICO), com garantia da União, no valor de €
92.000.000,00 (noventa e dois milhões de euros), de principal.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput
destinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Desenvolvimento de Capacidades para
Superação da Fome e Mitigação dos Efeitos da Pobreza e Extrema Pobreza Rural - Projeto
Paulo Freire II".

A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas seguintes
condições:

I - devedor: Estado do Ceará;
II - credor: Instituto de Crédito Oficial da Espanha (ICO);
III - garantidor: União;
IV - valor da operação: € 92.000.000,00 (noventa e dois milhões de euros);
V - valor da contrapartida: € 23.000.000,00 (vinte e três milhões de euros);
VI - juros: taxa fixa de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano);
VII - destinação: Projeto de Desenvolvimento de Capacidades para Superação da

Fome e Mitigação dos efeitos da Pobreza e Extrema Pobreza Rural - Projeto Paulo Freire II;
VIII - desembolsos previstos: € 12.165.000,00 (doze milhões, cento e sessenta e

cinco mil euros) em 2025; € 23.715.000,00 (vinte e três milhões, setecentos e quinze mil
euros) em 2026; € 27.600.000,00 (vinte e sete milhões e seiscentos mil euros) em 2027; €
23.000.000,00 (vinte e três milhões de euros) em 2028; € 4.600.000,00 (quatro milhões e
seiscentos mil euros) em 2029; e € 920.000,00 (novecentos e vinte mil euros) em 2030;

IX - aportes estimados de contrapartida: € 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil
euros) em 2025; € 1.190.000,00 (um milhão, cento e noventa mil euros) em 2026; €
3.450.000,00 (três milhões, quatrocentos e cinquenta mil euros) em 2027; € 6.900.000,00
(seis milhões e novecentos mil euros), em 2028; € 6.900.000,00 (seis milhões e novecentos
mil euros) em 2029; e € 3.910.000,00 (três milhões e novecentos e dez mil euros) em 2030;

X - atualização monetária: variação cambial;
XI - prazo total: 300 (trezentos) meses;
XII - prazo de carência: 78 (setenta e oito) meses;
XIII - prazo de amortização: 222 (duzentos e vinte dois) meses;
XIV - periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral;
XV - sistema de amortização: constante;
XVI - lei autorizadora: Lei nº 18.938, de 18 de julho de 2024, do Estado do Ceará;
XVII - demais encargos e comissões: o ICO não cobra nenhuma taxa ou

comissão sobre os saldos não desembolsados, porém há cobrança de juros de mora de 1%
a.a. (um por cento ao ano).

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e as datas
dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do
contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos desembolsos em cada
ano poderão ser alterados conforme a execução contratual.

§ 2º Será exigida nova autorização do Senado Federal caso ocorram, antes da
assinatura do contrato, alterações nas condições financeiras do empréstimo autorizado que
impliquem ônus superiores aos previstos nesta Resolução.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Ceará na
operação de crédito externo de que trata esta Resolução.


